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Aos nossos familiares, amigos e alunos.




É assim que avança o conhecimento, que não é uma revelação num dado instante, nem mesmo uma marcha linear e simples da ignorância ao conhecimento, mas uma estrada cheia de complicados meandros, que acompanha os acidentes do terreno sobre o qual ela passa e que, por vezes, deve voltar atrás. É apenas uma estrada, um caminho que passa através da natureza; mas como diz Hegel numa fórmula singular e profunda: é um caminho que se faz a si mesmo.


(H. Lefebvre)




PREFÁCIO




A tarefa de apresentar um livro sempre nos coloca o desafio de comentá-lo com a devida distância e isenção. Essa atitude racional torna-se difícil porque nunca somos isentos e frios quando os laços se estreitam pelas mais diversas razões, principalmente quando se trata, como no presente caso, de autores que já estiveram muito próximos a nós em diferentes momentos (em curso de graduação e em atividades de pesquisa acadêmica na pós-graduação).


José Gilberto de Souza e Ângela Massumi Katuta formaram-se em Geografia na Universidade Estadual Paulista (Unesp), Campus de Presidente Prudente, onde foram nossos orientandos na graduação e no mestrado em Geografia, apresentando brilhantes dissertações que marcaram a produção intelectual do curso. Neste ano de 2001, Gilberto, que doutorou-se pela USP em maio de 1999, está trabalhando na Unesp de Jaboticabal. Ângela trabalha na Universidade Estadual de Londrina. Seguramente, continuam com sua força e objetividade, reforçadas durante sua graduação e pós-graduação, na pesquisa e no ensino, contribuindo para os trabalhos de outros alunos e de novos projetos de pesquisa.


É essa certeza – de continuidade na produção intelectual que preside as possibilidades de transformação e crescimento pessoal – que nos faz continuar acreditando nos indivíduos e em suas contribuições intelectuais.


A Geografia e os conhecimentos cartográficos têm uma relação com a escola que, não por acaso, remonta ao século XIX. Tão forte e duradoura relação não pode ser encarada como fato natural, mas como resultado das relações sociais que engendraram a escola que agora se analisa.


É com essa premissa básica que propomos ao leitor fazer sua análise do presente texto, que é resultado das principais reflexões extraídas das duas dissertações dos autores, intituladas Cartografia e formação docente e Ensino de Geografia x mapas: em busca de uma reconciliação... Vamos lembrar algumas características de cada uma das duas, apresentadas neste texto como unidade.


Na busca de novos conhecimentos para sua incorporação ao temário da educação, os autores visam contribuir com o debate geográfico por meio das discussões metodológicas sobre pesquisa e ensino para a formação dos professores de Geografia, aproximando a Cartografia e o ensino da Geografia, considerando a realidade da docência nas escolas de ensino médio, confrontando-as com a proposta curricular elaborada, na década de 1980, pela Coordenadoria de Normas Pedagógicas, da Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo (CENP), cuja filosofia provocou inúmeras controvérsias entre aqueles profissionais ligados à educação.


As concepções de saber que fazem parte da formação universitária do estudante de Geografia precisam ir além da graduação, além das “melhores condições de trabalho e salário”, para reconhecer o professor em seu papel intelectual e para ir além dos “modelos” preconcebidos de docente e de cidadão, buscando condições para uma prática docente qualificada. Para que isso possa ocorrer, os autores propõem, a partir da análise da formação do docente, a necessidade de o indivíduo se comprometer com as transformações sociais em sua prática cotidiana de trabalho, mesmo quando se trata do cotejo entre a necessidade de produzir, ler e interpretar mapas e o conhecimento geográfico, tema que cada vez mais vem ganhando relevância nas preocupações dos geógrafos.


Para organizar suas exposições, eles apresentam o estado da arte da pesquisa em cartografia no Brasil, considerando três conjuntos principais de trabalhos realizados: a metodologia de ensino, a teoria da aprendizagem e as técnicas de comunicação cartográficas. Esses conjuntos são analisados a partir das diferentes contribuições tanto de autores brasileiros que se debruçaram sobre o tema quanto daqueles autores estrangeiros que muito contribuíram para a mesma tarefa.


Além do mais, é preciso encarar a Cartografia além de seus aspectos visuais e artísticos – seus aspectos puramente técnicos – propondo alternativas para sua utilização que ultrapassem o simplismo da imagem e cheguem ao nível de conhecimento necessário para a compreensão da realidade social em que o indivíduo vive e que pode ser transformada, transformando-se também. Para esboçar essa possibilidade, é preciso que a formação do professor seja desenvolvida com competência e compromisso, sem qualquer dualismo, mas buscando romper com essa possibilidade pela definição clara dos planos pedagógico e político, não eliminando em nada a necessidade de saber produzir a informação geográfica e de fazer sua leitura da maneira mais rigorosa possível.


Um outro aspecto que deve ser considerado, nesse momento, é a contribuição da proposta da CENP, que, mesmo tendo sido interpretada, mais ideológica que pedagogicamente, por muitos intelectuais e professores do ensino fundamental e médio que se sentiram por ela afetados, serviu como baliza para uma década de discussões sobre o ensino de Geografia que muito incomodaram os defensores do conservadorismo ou da mantença do status quo na educação brasileira.


Acrescente-se agora, ao debate, a contribuição de suas reflexões sobre assuntos tão importantes para o ensino como a escola e o ensino da Geografia, o mapa e seu uso no ensino e a alfabetização cartográfica.


Vamos continuar esse assunto mais pausadamente. Sobre a escola e o ensino da Geografia, a exposição confronta o “ser” e o “vir a ser” por meio da crítica à reprodução de um conhecimento instituído (um “saber específico”) para a reprodução da situação cristalizada na escola (como aparelho ideológico do Estado) que representa uma “violência simbólica” no ensino da Geografia.


Os autores entendem a escola como resultado de um longo processo de contradições que reproduzem os conflitos sociais em seu interior. Essa concepção de escola supera aquela que mantém sua existência com a preocupação de repassar os conteúdos geográficos da maneira mais detalhada possível porque vai se preocupar, no seu “vir a ser”, em conter objetivos, em primeiro lugar, na sua orientação e escolha, para “ensinar a pensar”. O conhecimento enumerado nos planejamentos escolares ou no livro didático não se torna totalidade quando “entra na cabeça do aluno”.


A escola, para se tornar algo que supere seu estatuto de reprodução do poder do Estado, tem que contar com o papel de profissionais que assumam o compromisso político baseado numa prática pedagógica que deve ensinar o aluno a pensar.


O mapa é fundamental como elemento desse processo de ensino, de comunicação, desde que seja ligado ativamente a seu leitor quando ele procura resolver algum problema que se lhe apresenta e que diz respeito à localização. Como documento, o mapa pode tanto sugerir novos raciocínios como apontar para possíveis respostas de questões colocadas anteriormente, como as perguntas “O quê?” e “Onde?”, às quais devemos acrescentar outras perguntas, como “Por quê?”, “Quando?” e “Quanto?”. Com isso, pode-se usar o mapa como instrumento que vai além de sua utilização mais comum, que é apenas localizar, informar, orientar.


Apesar da importância dada ao mapa, Gilberto e Ângela mostram claramente que a opção pelo materialismo histórico na elaboração de uma proposta pedagógica para o ensino fundamental e médio (que representou um momento muito importante para o debate do ensino de Geografia) no Estado de São Paulo, nos anos 80, levou muitas pessoas a, em nome da negação aos aspectos “técnicos” do ensino, prescindir do mapa e de todas as possibilidades que ele continha para uma alfabetização cartográfica porque as associavam à “geografia física”. Nada mais equivocado!


Assim, de subutilizado (como já vinha acontecendo no ensino de Geografia até então), o mapa passa a ser negligenciado, com a ideia de passar da observação diretamente para os diversos níveis de abstração.


Baseando-se, enfim, nessas reflexões sobre o papel dos conhecimentos cartográficos no ensino da Geografia e dos mais diferentes aspectos concernentes à formação do docente em Geografia, este texto torna-se mais uma contribuição para apontamentos que podem levar o docente (formado ou em formação universitária) a assumir e exercer seu papel de intelectual. E isso pode ser conseguido acompanhando, analisando e compreendendo o que os autores propõem.


 




Eliseu Savério Sposito




APRESENTAÇÃO




Idealistas também devem ser considerados todos quantos, dentre nós, sabem e dizem como poderosas são as consequências de uma atitude mental e quantos traços pode ela gravar na Geografia de um país.


(Pierre Monbeig)




O trabalho, em sua apreensão ideal e concreta, é o que torna contraditórias a produção e a reprodução existencial de mulheres e homens que vivem sob a égide do modo de produção capitalista. Os processos de apreensão do trabalho ganham formas e a ausência de reflexão dos sujeitos permite que algumas dessas formas constituam-se como hegemônicas e, no limite, unívocas. Ao longo de nossa vida, essas formas integram um conjunto de representações acerca do mundo e de nosso fazer que, potencialmente, podem vir a se tornar elementos necessários para a mantença do atual estado de coisas ou para sua transformação.


Propomos algumas reflexões, materializadas no presente livro, exatamente com o intuito de contribuir com a elaboração e/ou reelaboração do fazer pedagógico dos professores de Geografia.




Pensar a questão da formação docente no Brasil, e especificamente a dos professores de Geografia, parece-nos, na atual conjuntura, tarefa árdua e valiosa, sobretudo porque as universidades e escolas públicas do ensino fundamental e médio veem-se pressionadas pelo sucateamento material e humano alavancado por um projeto político pedagógico que autoritariamente, a partir dos ditames do Banco Mundial e da subserviência do governo de Fernando Henrique Cardoso, impõe a nós, professores de todos os níveis de ensino, como devemos pensar, agir em sala de aula, que conteúdos deveremos trabalhar (Parâmetros Curriculares Nacionais, aliados a “avaliações externas” ou provões), que livros didáticos adotar, entre outros.


Os problemas pelos quais está passando o ensino público de todos os níveis, a nosso ver, contraditoriamente, podem se transformar em elementos que nos façam construir, de forma coletiva, um conjunto de ações contra as proposições autoritárias que estão ocorrendo no plano da educação brasileira. Nosso trabalho visa, portanto, contribuir com as discussões e reflexões que estão sendo elaboradas pelos docentes de Geografia interessados na melhoria da qualidade efetiva da educação pública para todos.


Questões que se referem ao ensino, e particularmente ao de Geografia, afligem grande parte dos docentes envolvidos com o trabalho nessa ciência e disciplina; basta verificar o interesse e empenho deles em obter informações e subsídios para reflexões acerca da formação docente, do exercício profissional, da qualidade do ensino e das práticas pedagógicas diferenciadas, entre outros.


Objetivamos, com o livro que ora apresentamos, contribuir com o debate geográfico, na perspectiva de inserir reflexões especificamente sobre o ensino de Geografia e o uso de uma linguagem que lhe é própria: a cartográfica. Para isso, iremos inserir reflexões metodológicas sobre o ensino e a pesquisa em Cartografia Geográfica, refletindo sobre os possíveis caminhos da formação de professores de Geografia, ao mesmo tempo que buscamos elaborar discussões sobre a possibilidade de uma aproximação científica entre a formação cartográfica e o ensino da referida disciplina. Não obstante, elaboramos um conjunto de reflexões que podem fomentar o debate sobre a importância dos conhecimentos geocartográficos junto ao fazer pedagógico do professor que se propõe a ensinar seus alunos a entenderem a lógica das diferentes territorialidades construídas pelos seres humanos.


A busca desses objetivos reside na consciência que temos de que discutir os problemas de formação geocartográfica do professor de Geografia é uma tarefa que não se resume nela mesma. O trabalho de formação de geógrafos-professores não pode ser efetivado valorizando-se apenas uma dimensão da prática docente (técnica, política, teórica ou prática); em geral, verifica-se o privilegiamento de um ou outro aspecto. Em decorrência dessas práticas, que trazem em seu bojo determinadas concepções de mundo, ciência e Geografia, criam-se concepções técnicas, teóricas, políticas ou práticas de saber; em outras palavras, criam-se dualidades que não contribuem para o entendimento e a superação das problemáticas existentes. Esses saberes não superam a dimensão da prática apenas discursiva, ou da reprodução mecânica de conteúdos, entendimentos e fazeres pedagógicos que são, em geral, impostos. O saber somente rompe com essas concepções quando se constrói a partir da unidade do movimento teórico-prático.


A pesquisa e o ensino de Geografia deveriam ser refletidos a partir dessa unidade, pois entendemos que é em razão dela que poderemos vislumbrar alguns encaminhamentos profícuos para a formação docente. Esta, a nosso ver, não pode ter uma única dimensão privilegiada, de forma unilateral, seja ela técnica, política ou do ponto de vista do domínio de conteúdos específicos. É preciso resgatar, portanto, o entendimento de que a formação docente ocorre a partir de uma unidade que deve privilegiar a dimensão política, a técnica, o domínio de conhecimentos específicos e outros mais amplos que garantirão ao profissional professor construir, em sua trajetória, uma autonomia pessoal e intelectual.


Ao discutirmos a questão da formação docente, partimos do pressuposto de que não se pode atribuir ao professor toda a responsabilidade pelo fracasso escolar e conjunto de problemas que a escola pública vem enfrentando. Reconhecemos, desde o momento em que iniciamos nosso trabalho, que existe um conjunto de decisões de cunho político, social e econômico que são fatores relevantes para explicar a atual situação do ensino público no Brasil mas que, infelizmente, até por seu próprio caráter, acabam sendo escamoteados ao longo do processo. O professor passa então a ser o algoz e o aluno, sua principal vítima. É preciso ter cuidado com essas perspectivas, pois elas, ao centrarem seu foco de crítica apenas na prática docente, acabam por não considerar aspectos políticos e econômicos relevantes que devem ser compreendidos caso se queira construir uma visão mais ampla dos problemas aos quais já nos referimos.


É preciso salientar que não buscamos estabelecer a reprodução de modelos academicistas que valorizam práticas pouco colaboradoras com os professores, como o “cobaísmo”, porque os reconhecemos como sujeitos integrantes do processo de reflexão a que ora nos propomos.


Antecipamos também que não foi nosso objetivo traçar um perfil ideal de formação ou prática docente, pois para nós essa questão não se coloca, uma vez que compreendemos tratar-se de um debate mais amplo, necessariamente coletivo e, por isso, rico de perspectivas e possibilidades.


Verificamos que as implicações diretamente vinculadas ao “modelo” teórico marxista burlam sua gênese, porque não se trata de discutir aspectos mais estruturais, como fazem alguns autores ao colocarem a questão do trabalho docente e suas deficiências somente no plano da divisão do trabalho. Essa leitura, a nosso ver, incorre em dois problemas: primeiro, isenta o professor de sua responsabilidade prática e social, pois não rompe com esse “devir histórico linearizado” da divisão social e técnica do trabalho; em segundo lugar, essa leitura como dimensão única para o entendimento da questão, ao equacioná-la de forma imediata, propõe uma resolução, um “resultado”: a alienação do trabalho. Não a desconsideramos, mas não é o lugar em que ancoramos nossas dúvidas, pensando termos achado o porto seguro.


Apresentamos, sim, um outro questionamento que busca superar a divisão intelectual do trabalho sob a égide da qual é entendida a especialização docente. No atual momento e em alguns meios acadêmicos, ocorrem discussões interdisciplinares como forma de superação da fragmentação do conhecimento, da exacerbada especialização docente. No entanto, acreditamos que existe uma questão sobre a qual se deve refletir previamente: há especialistas na rede de ensino fundamental e médio?


Assumimos, nessa altura, que o caminho da interdisciplinaridade1 é fundamental para romper as estruturas positivistas de entendimento da realidade, do conhecimento, mas assumimos também que esse processo demanda reflexões para garantir um ponto de partida, uma singularidade, uma formação como início de intervenção no cotidiano da história, em nosso caso a Geografia.


Uma prática docente qualificada permite esse processo; e visualizá-lo, em suas múltiplas determinações, é uma questão de método que permitirá transitar na reflexão sobre a formação e a prática docente em sua dimensão técnica e política, da disciplinaridade à interdisciplinaridade, do teórico ao prático e vice-versa, e possibilitará uma lucidez em nossa reflexão, intervenção e preocupação sistemática com o fazer, com o produzir e com o conhecer (saber). É preciso saber que o Saber pode se expressar em lucidez científica e política no trabalho pedagógico que deve, necessariamente, ser construído coletivamente.


A reflexão de Monbeig, citada na epígrafe, reabre, pois, a discussão sobre as posturas teórico-metodológicas, ao reconhecer como “poderosas são as consequências de uma atitude mental e quantos traços ela pode gravar na Geografia de um país”.2 


O termo utilizado pelo autor citado, “traços”, nos aproxima deste debate: a formação dos professores, as “representações” sobre a Cartografia Geográfica e os caminhos traçados no ensino e aprendizado da Geografia.


Por isso, nosso “olhar para dentro” traz preocupações relativas à Educação e Geografia, na perspectiva de uma prática unificada, em que docência e pesquisa sejam dimensões de um único fazer pedagógico.


Um fazer que, já aqui, se revela coletivo; por isso, estendemos nossos agradecimentos aos professores que ensinam Geografia, nos níveis fundamental e médio, ao professor Eliseu Savério Sposito, que orientou nossos trabalhos, e às professoras Lenny R. M. Teixeira, Maria Suzana de S. Menin, Maria Elena R. Simielli e Josefa A. G. Grígolli (Nina), por auxiliarem nessa construção.


Por último, mas não menos importante, àqueles professores do Departamento de Geografia da Universidade Estadual de Londrina e Economia Rural da Universidade Estadual Paulista, que apoiaram esta iniciativa, e às funcionárias Eliana Aparecida de Souza Camilotti e Rosana Cristina Quinália Ganzarolli (Unesp/Jaboticabal), que, com esmero, por muitas vezes, digitaram nossos originais.


 




Nosso obrigado.


Os Autores









 1 Entendemos que interdisciplinaridade não se trata de um trabalho elaborado a partir de conteúdos ou temas comuns a várias disciplinas que compõem o currículo, mas de uma forma de trabalhar cada disciplina em suas especificidades para garantir que se atinjam objetivos pedagógicos comuns, que garantam um outro posicionamento dos alunos ante o conhecimento da realidade.


 2 Monbeig, 1994, p.47.




INTRODUÇÃO




As contribuições que ora apresentamos fazem parte do desdobramento de nossas dissertações de mestrado elaboradas na Universidade Estadual Paulista – Unesp – Campus de Presidente Prudente (SP), de preocupações compartilhadas em nossa graduação e ao longo de alguns anos de trabalho como professores do ensino fundamental, médio e superior.


Os capítulos deste livro foram organizados de forma tal que iniciamos nossas reflexões com “A questão metodológica”. Nesse capítulo, fazemos referências às pesquisas em Educação e aos pressupostos que podem norteá-las quando seu objeto e objetivo explicitam o compromisso com as transformações sociais, e como elas se fundem com a prática cotidiana do trabalho, elemento essencial para o desvelamento do compromisso e interesse de classe.


No Capítulo 2 – “A escola, o ensino de Geografia... na busca de um sentido” –, refletimos sobre a escola, suas funções, sua importância no processo de auxiliar na construção de uma cidadania efetiva (plena, democrática), ao construir conceitos, ensinar conteúdos, noções, habilidades, atitudes e valores que permitam o entendimento da realidade de forma menos caótica e seu enfrentamento.


Logo após essas reflexões, no Capítulo 3, discutimos “Cartografia: saber necessário (?)” e afirmamos nossas posições sobre sua importância na articulação com a ciência geográfica. Nesse mesmo capítulo, fazemos também uma breve classificação das pesquisas em Cartografia Geográfica no Brasil: o estado da arte, para, em seguida, refletirmos sobre os diferentes entendimentos que se construíram sobre esse conhecimento no calor do debate do movimento de renovação do pensamento geográfico brasileiro.


Após termos efetuado o reconhecimento da produção e a importância da Cartografia Geográfica no ensino de Geografia, no Capítulo 4 – “A formação do professor” – passamos a refletir sobre as condições do profissional do ensino de Geografia de trabalhar com esses conhecimentos em sua prática pedagógica docente. Assim, traçamos discussões acerca da competência técnica, que é uma das formas de expressão do compromisso político desse profissional, e tentamos demonstrar como esse debate influi nas dimensões do saber docente e, portanto, em seu trabalho.


Ao longo de nossas reflexões, deparamos com o próprio debate que se estabeleceu no movimento de renovação do conhecimento geográfico e, analisando esse momento, no Capítulo 5 – “O debate geografico” – buscamos refletir sobre as leituras e os entendimentos produzidos pelos professores da rede estadual paulista de ensino sobre a proposta de Geografia para o então primeiro grau, elaborada pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas do Estado de São Paulo (CENP).1 Nesse capítulo, incluímos nossas considerações sobre o referido documento e as implicações de oficialização de um discurso que se propõe transformador.


Posteriormente, no Capítulo 6, fazemos uma reflexão sobre a relação do ensino de Geografia com o uso de mapas, tentando responder à questão “Ensino de Geografia x mapas – uso necessário?” e refletindo sobre a importância do uso dos mapas no ensino de Geografia.


Buscamos assim, nas “Considerações finais”, pontuar nosso objetivo de contribuir com a reflexão sobre a prática de ensino da Geografia nos níveis fundamental e médio. Os equívocos devem ser a nós creditados, pois são passíveis de existir, por pensarmos e fazermos a caminhada, pela ansiedade de quem mantém a utopia como alento de um novo amanhã.









 1 São Paulo (Estado), 1992a.




1 A QUESTÃO METODOLÓGICA




Pensar numa flor é vê-la e cheirá-la.


E comer um fruto é saber-lhe o sentido.


(Fernando Pessoa)




As pesquisas realizadas no ensino possuem diferentes abordagens que foram definidas por Gamboa como empírico-analíticas, fenomenológico-hermenêuticas e crítico-dialéticas. Em sua obra,1 o referido autor estabelece a lógica e o contexto histórico que permitiram o desenvolvimento de cada uma delas. Afirma, ainda, que essas abordagens se diferenciam nos aspectos técnicos, teóricos e gnoseológicos, e que as pesquisas crítico-dialéticas questionam fundamentalmente a visão estática da realidade implícita nas outras duas abordagens citadas.


Sobre essa questão, Gamboa afirma que:




sua postura marcadamente crítica expressa a pretensão de desvendar, mais que o conflito das interpretações, o conflito dos interesses. Essas pesquisas manifestam um interesse transformador das situações e fenômenos estudados, resgatando sua dimensão sempre histórica e desvendando suas possibilidades de mudança.2 




Schmied-Kowarzik, debatendo a questão metodológica da pesquisa em educação, argumenta que a ciência da educação é conduzida:




por um interesse libertário de conhecimentos voltados à emancipação e libertação dos homens. Quando ela se torna consciente deste interesse condutor do conhecimento, percebe-se dialeticamente envolvida na teoria crítica da sociedade, pois o objetivo desta “teoria crítica” é a análise reveladora de todas as imposições e mecanismos sociais que mantêm os indivíduos não emancipados e sem liberdade.3 




O autor citado afirma, ainda, que o pensamento precisa se fundamentar dialeticamente, isto é:




precisa se explicar numa reflexão filosófica fundamental em sua relação com a prática. Por isso a pedagogia dialética não é apenas uma diretriz no plano teórico da ciência da educação, mas a preocupação teórico-científica (filosófico-fundamental) da fundamentação da pedagogia como ciência que, enquanto prática, não possui seu sentido em si mesma, mas na humanização da práxis.4 




Essa assertiva revela que a opção metodológica, pretensa e comumente marcada por jargões, não precisa se estabelecer como uma profissão de fé, ao contrário, as próprias formas de tratamento das questões, a problematização, as preocupações e o envolvimento concreto, quando apontados, demonstram a trajetória perseguida. Significa dizer que, no centro dessa discussão:




privilegiamos a dimensão do método como referencial mais abrangente que possibilite o reconhecimento de ciência, ideologia e filosofia como modalidades de saber e conhecimento e suas possíveis articulações na atividade científica.5 


Reconhecer isso é partir do princípio de que ciência, ideologia e filosofia, como modalidades do saber, da consciência, objetivam, em comum, referenciar intelectualmente as atividades humanas,6 ou seja, referenciam o concreto e os embates que nele se estabelecem, por meio dos interesses dos diferentes sujeitos sociais.


Deve-se compreender que ignorar tais modalidades do saber também implica uma questão de método, o que permite a unificação e articulação ou a separação e dicotomização da realidade, portanto, do conhecimento.


Assim, o problema metodológico se concentra não na separação das diferentes modalidades do saber, mas, como argumenta Lowy,7 no não questionamento da própria indagação inicial que motiva a pesquisa e que, portanto, orienta o pesquisador no método. A separação identifica não apenas uma postura teórica, mas uma prática de produção científica, que o autor qualifica como positivista. Uma prática consoante e submissa à divisão intelectual do trabalho que não se restringe a ele próprio, mas contempla, também, sua inserção no contexto social que a exige.


Questionar essa postura elimina a possibilidade de se fazer uso de velhos preconceitos e desmistifica a coluna vertebral positivista: a neutralidade científica, que fundamentou um modelo de Geografia, e que se inscreve diretamente naquilo que Lacoste já reconhecia em 1974: “O problema ideológico parece estar no cerne do problema epistemológico da Geografia”.8 
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